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Diário Oficial 

em síntese 
Cartas 

Voto de Louvor a 
RN-ECONÔMICO 

Srs. Diretores: 

Vimos, pelo presente, 
comunicar-lhe que esta 
C â m a r a , atendendo a 
requerimento formulado 
pelo Vereador EUGÊNIO 
NETTO, aprovou, por 
unânimidade, v o t o de 
congratulações a VS. Sas. 
pelo trabalho eficiente 
que vêm dirigindo junto 
a Revista RN Econômi-
co, que editada por jo-
vens inteligentes e idea-
listas, trazem mensagem 
que é apoiada e compre-
endida por todos Norte-
Rio-grandenses. 

Sendo o que se nos 
apresenta para o momen-
to subscrevemo-fios com 
aprêço e consideração. 

José Pinto Freire — 
Presidente da Câmara 
Municipal de Natal. 

Foram publicadas- no Diário 
Oficial do dia 5 de maio, as 
atas de Assembléias Gerais 
Ordinárias de P. Alves Neto, 
Ciai S/A Comércio Indústria 
de Alimentos; no dia 6 de maio 
do Banco do Estado do Rio 
Grande do Norte, de A. Gomes 
Tecidos S/A; dia 7 de maio da 
15a. Assembléia da Companhia 
de Melhoramentos de Mossoró 
S/A — COMEMSA, da Fiação 
e Tecelagem Seridó S/A — F I -
TESSA; no dia 9 de maio de 
Hassanamim Comércio Indus-
tria S/A; dia 14 de maio de 
Jessé Freire Agro-Comercial 
S/A, do Hospital Médico Cirúr-
gico; dia 21 de maio, da Com-
panhia Telefônica do Rio rGan-
de do Norte — TELERN; de 
Marpas S/A Comércio e Repre-
sentação e da Weston S/A 
Produtos Aiimenticios. 

RELATÓRIOS E BALANCE-
TES — No Diário Oficial do 
dia 5 de maio foi publicado o 
relatório das atividades da TE-
LERN; no dia 6 de maio o Re-
latório da Agua Mineral San-
tos Reis S/A e o Balanço Ge-
ral, Relatório da Diretorria e 
ata da assembléia extraordiná-
ria da Natal Refrigerantes S/A; 
no dia 7 de maio o Relatório 
d l Diretoria e Balanço da 
CORENATA S/A Comércio e 
Representação; Relatório e Ba-

lanço do Centro Hospitalar dc 
Mossoró S/A; Relatório da Di-
retoria e Balancete da Empresa 
Industrial de Gesso Mossoró 
S/A, Balancote da Rxzão da 
RIONORTE — Companhia Na-
cional de Crédito, Financia-
mento e Investimento, Relató-
rio o Balanço da COIRG — 
Companhia Industrial Riogran-
dense do Norte. 

ATAS D3 ASSEMBLEIAS — 
CONVÊNIOS ASSINADOS — 

No dia 9 de maio o Diário 
Oficial publicou os termos do 
contrato firmado entre o Go-
verno do Estado e a CAERN 
para execução da rede distri-
buidora dágua do conjunto re-
sidencial, na cidade de Caicó; 
no dia 16 de maio, o termo do 
contrato celebrado entre a 
COFERN e a IBM do Brasil, 
para locação de máquinas de 
processamento de dados. 

COFERN E RIONORTE — 
Foram publicadas no Diário 
Oficial do dia 21 de maio vá-
rias resoluções da COFERN au-
torizando a entrega de dotações 
à RIONORTE para suas aplica-
ções especificamente em con-
tratos de abertura dc crédito. 
Na Resolução 14/ ;o foi aberto 
credito de 50 mil cruzeiros a 
INPASA, na resolução 15/70, 
credito de 20 mil às Industrias 
Jossan S/A, na resolução 16/70 
crédito de 40 mil à Agropecuá-
ria Diamante S/A — ADISA e 
lia Resolução 17/70 foram desti-
nados 30 mil cruzeiros para se-
rem aplicados no financiamen-
to da parte de custos da ela-
borarão do projeto agropecuá-
rio, que terá como base física 
as Fazendas Santo Antonio, 
Mangabinha e Pessoa, situadas 
em Santa Cruz. 

AVISOS DE EMPRÊSAS — 
No dia 5 de maio, a ALGIMAR 
fez publicar no Diário Oficial 
o aviso da incorporação ao Ca-
pital Autorizado da importân-
cia de Cr$ 606.930,00; no dia 
21 de maio os Moinhos Brasi-
leiros S/A — MOBRASA pu-
blicaram aviso para Assembléia 
Geral Extraordinária no dia 11 
de junho quando será tratado: 
aumento de capital social, con-
sequente reforma dos estatu-
tos e outros assuntos. 
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Aviões não 

querem nada 

com Natal 

Enquanto a sede cia Air France, 
no Rio de Janeiro, há uma sema-
na, festejava o 40<? aniversário do 
vôo Dakar-Natal por um avião 
daquela empresa — que na época 
tinna o nome de Latecoere —, 
os natalenses sentem, de uma 
hora para outra, chegar o f im 
da íama de sua cidade como 
ponto estratégico e centro de 
uma vocação aeronáutica irrre-
sistível desde os tempos de Au-
gusto Severo. Do tempo dos 
aviões franceses do correio aé-
reo, ao das gigantescas Fortalezas 
Voadoras, passando pelos Dou-
glas de linhas internacionais, o 
aeroporto de Parnamirim é hoje 
um deserto, servido apenas por 
uma companhia e dois aviões 
diáriamente. 

O que existe de verdadeiro na 
decisão das emprêsas aéreas de 
afastar seus aviões de Natal? 
Problemas técnicos, segundo elas. 
Problemas de mercado, de acor-
do com observadores. Seja lá o 
que fôr, a verdade é que Natal 
deixou de ser ponto de escala de 
todas as emprêsas, com exceção 
da VASP, que mantém — por 
quanto tempo? — o Boeing 737 
e o Samurai ainda em operação 
normal no Augusto Severo. 

O caso do Electra — A VARIG 
operava em Natal com os aviões 
Electra, turboélices de grande 
conforto e rapidez. Durante mui-
tos anos, êles tiveram a prefe-
rência dos natalenses, que apro 

.veitavam os horários convenien-
t e s de suas escalas e o fato de, 
no Rio de Janeiro, operarem no 
aeroporto Santos Dumont, em 
pleno centro da cidade, o que 
não acontecia com seus rivais, o 
Viscount da VASP — também 
turboélices — e o Caravelle, jato 
puro da Cruzeiro do Sul. Além 
do bom serviço de bordo, havia 
outra vantagem para o Electra: 
em alguns dias da semana, os 
vôos Recife-Rio eram diretos, o 

que tornava as viagens mais rá-
pidas. 

A VARIG, mantinha ainda o 
Avro, turboélice, para o Norte. 
De uma hora para outra, con-
tudo, a emprêsa suspendeu os 
vôos de seus aviões para Natal. 
No caso do Electra amda houve 
explicações. Nenhuma, porém, 
para explicar a retirada do Avro. 

O gerente da emprêsa, Breno 
Pahim afirma que o Electra vi-
nha encontrando problemas para 
cperar no aeroporto de Natal. 
Como a envergadura de suas 
asas é muito grande, as turbi-
nas da parte externa ultrapassa-
vam os limites das interseções 
das pistas do aeroporto, durante 
as manobras para se aproximar 
ou se afastar da estação de pas-
sageiros. 

A areia existente ao lado des-
sas pistas secundárias estava sen-
do aspirada pelas turbinas, pro-
vocando panes sucessivas e gran-
des prejuízos para a emprêsa. 
Houve casos de três aviões Elec-
tra ficarem retidos em Natal, e 
de turbinas perdidas totalmente. 

Esta é a terceira ou quarta 
vez que a VARIG retira seus 
aviões de Natal, alegando a exis-
tência do problema, das outras 
vêzes, contudo, a emprêsa dis-
punha dos aviões DC-6. Agora, 
não tem nenhum operando no 
aeroporto Augusto Severo e não 
cogita de colocar o Avro em 
substituição ao Electra, porque 
"isso seria vestir um santo para 
desvestir outro", segundo o ge-
rente Breno Pahim, lembrando 
que aqueles aviões foram adqui-
ridos para servir às linhas do in-
terior. 

Providências — A administra-
ção do aeroporto, por outro lado, 
não nega que os aviões da VA-
RIG tenham experimentado pro-
blemas técnicos em Natal. Mas, 
conforme explica o administra-
dor Abelardo Quinderé, a largura 
das pistas secundárias (interse-
ções) é padronizada em todo o 
Brasil. São 50 metros aqui, no 
Recife, Salvador, Rio ou São 
Paulo. Com um detalhe: a VA-
RIG opera com o Electra nor-
malmente em Salvador, e o aero-
porto Dois de Julho está locali-
zado próximo à costa, num local 
onde existem várias dunas. Lo-
gicamente, o mesmo problema 
deveria atingir as turbinas do 
avião naquela cidade. 

Concorrência — Há quem afir-
me, porém, que o problema que 
está afastando a VARIG de Na-

tal não é a areia das pistas, mas 
a concorrência que lhe é feita 
pela VASP, com o Boeing 737, 
que acabou também por retirar 
daqui o Caravelle da Cruzeiro do 
Sul. 

Com a elevação progressiva do 
preço das passagens aereas, sem 
ter havido um crescimento pa-
ralelo no poder aquisitivo da 
população, viajar de avião deixou 
de ser uma necessidade para ser 
cada vez mais, um luxo. O pro-
blema foi agravado ainda pela 
construção de BR-101, que per-
mite viagens ao Recife em qua-
tro horas, quase o mesmo tempo 
que se perde no aeroporto, eli-
minando a vantagem da meia 
hora que se gasta em um avião 
a jato até a capital pernambu-
cana. 

OBoeing passou a escalar em 
Natal, inicialmente, às quartas e 
domingos, exatamente nos dias 
e horários do Caravelle. Sendo 
um avião nôvo e, por isto mes-
mo, constituindo uma novidade, 
passou a receber tôda a afluên-
cia que antes era destinada ao 
avião da Cruzeiro. Era comum a 
cena: dez ou 15 passageiros to-
mando o Boeing, enquanto, logo 
atrás, dois ou três subiam a es-
cada do Caravelle. Com o Elec-
tra, a situação foi semelhante, 
tendo a companhia preferido re-
tirá-los de Natal, embora man-
tenha ainda os 23 funcionários 
de seu escritório. 

Pode-se, no "caso, culpar a 
VASP por conta disso? Claro que 
não, porque a entrada em trá-
fego do nôvo equipamento obe-
dece à renovação natural de sua 
frota. Apenas o alto preço das 
passagens e a redução do poder 
aquisitivo da população reduzi-
ram um mercado que já foi sufi-
ciente para todos. Há três anos, 
era difícil um lugar em qualquer 
avião às sextas-feiras, com des-
tino ao Recife. Algumas emprê-
sas chegavam a reservar 30 lu-
gares para o percurso. Hoje, os 
aviões decolam vazios. 

E existem casos de pessoas que 
preferem viajar ao Recife pelo 
carro-leito que sai à meia-noite, 
para pegar o avião lá, economi-
zando Cr$ 150,00. A maioria, po-
rém, está viajando de ônibus, de 
Natal até o Rio, uma viagem re-
lativamente rápida — 38 horas 
— e confortável, a um preço 
mais de quatro vêzes inferior aos 
da tarifa aérea: Cr$ 82,00, nos 
carros semi-leito. E sem os ris-
cos de um seqüestro. 
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Crise do binômio 
Algodão - dado na 
economia potiguar 

Os produtores rurais têm perdido, 
progressivamente, seu poder de compra, 
seja para a aquisição de insumos do 
próprio setor ou para a obtenção de 
produtos de origem industrial, enquan-
to o custo efetivo do dinheiro sobe além 
de suas possibilidades. 

Deputado MOACYR TORRES DUARTE 
Presidente da Federação da Agricultura 
do Estado do Rio Grande do Norte 

A Federação da Agricultura do Estado do Rio 
Grande do Norte, pelo seu presidente deputado 
Moacyr Torres Duarte, encaminhou ao Presidente 
da República, aos Ministrros da Agricultura, Fazen-
da, Planejamento e aos presidentes do Banco Cen-
tral do Brasil, Banco do Brasil S/A, Banco do Nor-
deste do Brasil S/A e da Confederação Nacional de 
Agricultura um memorial contendo observações so-
bre a agropecuária potiguar e postulando medidas 
e providências capazes de motivar e acelerar o 
desenvolvimento do setor primário de nossa eco-
nomia. 

O referido estudo mereceu o endosso da Comis-
são Estadual de Planejamento Agrícola e do Conse-

lho Estadual de Agricultura do Rio Grande do Norte. 
É aqui publicado por duas razões fundamentais: a 
primeira a de enfatizar o óbvio — que exatamente 
por ser óbvio é muitas vêzes esquecido e que con-
siste em colocar a agropecuária, pelo menos, em Pé 
de igualdade com a indústria da transformação ou 
mesma a indústria de base, que tem tido preferên-
cia dos investidores no Nordeste; a segunda em lem-
brar que o exemplo do Rio Grande do Norte não 
constitui um caso excepcional ou sequer isolado; o 
que acontece com sua agropecuária, com pequenas 
peculiaridades locais, se repete em quase todos os 
demais Estados do Nordeste. 

INTRODUÇÃO 

Fazendo uma agropecuária altamente 
sensível às condições pluviométricas, com 
rendimentos baixíssimos, mercado pouco 
expressivo e falta de flexibilidade para 
substituir as culturas tradicionais, o 
produtor norte-rio-grandense aferra-se ao 
binômio algodão/gado, como tábua de 
salvação, muito embora saiba que am-
bos estão em crise. * 

Os instrumentos com que conta, prin-
cipalmente o crédito e a assistência téc-
nica, são extremamente deficientes. O 
primeiro, pela alta taxa de juros, co-
missões e prazos muitas vêzes inade-
quados, o segundo, por ter sua eficiên-
cia na dependência do primeiro e das 
informações de pesquisas agronômicas e, 
ainda, por atuar numa estrutura fun-
diária, altamente defeituosa, com uma 
população rural de baixo nível educa-
cional. 

Por outro lado, enquanto o atual pro-
cesso de comercialização drena do pro-
dutor parte dos seus lucros, os preços 
dos insumos agrícolas ano a ano vêm 
subindo, onerando cada vez mais os 
custos de produção. É essa, em síntese 
a situação real do agricultor potiguar. 

IMpORTANCIA DO BINÔMIO: 
ALGODÀO/GADO 

Tendo sua economia baseada funda-
mentalmente no setor agropecuário, o 
Estado do Rio Grande do Norte é, entre 
as unidades federadas uma das mais de-
pendentes dos fenômenos climáticos e, 
também, das variações de preços dos in-
sumos agrícolas ano mercados nacional 
e/ou internacional. 

Trabalhando com a média do período 
1956/66, a preços constantes (de 1956), 
onde eliminamos os efeitos distorcivos 
provocados pelo processo inflacionário 
— podemos constatar que a represen-
tatividade assumida pela cotonicultura, 
no valor total da produção agrícola do 
Estado, foi da ordem de 52,3%. Obser-
vando-se, por outro lado, o montante 
do valor da agropecuária novamente 
a cotonicultura se destaca como a ati-
vidade mais importante, contribuindo 
com 37,6% dêsse montante, sendo a bo-
vinocultura a segunda atividade em im-
portância econômica, com participação 
de 11,9% do valor total da produção no 
setor agropecuário estadual. 

De imediato, constata-se a grande 
expressão econômica do binômio algo-
dão/gado. A importância dêsse binômio 
se coaduna e se funde, cada vez mais, 
num elo de características marcada-
mente compensatórias, mormente quan-
do se sabe que é na pecuária, onde o 
proprietário rural busca compensar as 
frustrações e adversidades emanadas da 
sua atividade agrícola. 

Entretanto com o transcorrer dos 
anos, as crises — sejam do sistema 
prcdutivo, sejam de preços — que se 
abateram sôbre a atividade agrícola, 
tendem, cada vez mais, a distanciar o 
equilíbrio, provocando profundas reper-
cussões na manutenção do status e na 
expansão da atividade pecuária. 

CRISE DO PROPRIETÁRIO RURAL 

Os proprietários rurais do Rio Grande 
do Norte, através de um processo cu-
mulativo de descapitalização, estão eco-

nomicamente em situação de insolvência 
perante suas fontes financiadoras — os 
bancos oficiais. Embora algumas agên-
cias considerem altos os ressarcimentos 
de empréstimos, o que ocorre, normal-
mente, é o levantamento de novos cré-
ditos para cobrir parcelas vencidas. 

Tal situação é consequência do em-
pobrecimento que há décadas vem ocor-
rendo no setor rural, decorrente prin-
cipalmente do aviltamento de preços dos 
produtos agrícolas, encarecimento dos 
custos de produção e o escorchante preço 
do dinheiro. 

Se atentarmos para o desequilíbrio 
entre os preços dos insumos agrícolas, 
prcdutos industrializados, e o que é pago 
ao produtor rural, podemos compreen-
der, sem grandes dificuldades, o drama 
da agropecuária potiguar. 

Por sua vez, os rendimentos agrícolas 
mantendo-se nos níveis atuais, é fácil 
concluir que se gasta cada vez mais para 
obter o mesmo, ou quantitativos infe-
riores. 

Na hora de resgatar seus compro 
missos financeiros junto à rêde bancá-
ria oficial, o proprietário é levado a 
assumir uma série de procedimentos, 
sendo os mais comuns: 

a ) venda de gado para pagar custeios 
agrícolas e/ou investimentos; 

b) novas modalidades de financiamen-
tos para cobrir o empréstimo original; 

c ) obtenção de dinheiro nos bancos 
particulares; 

d) apêlo à agiotagem; 
e) indiferença face ao problema. 

Neste caso o mutuário fica impossibili-
tado de operar na rêde bancária oficial 
seu débito passa a crescer, pois começa 
um processo cumulativo de juros sôbre 
juros. 
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SITUAÇAO BANCARIA 

1. Aspectos Gerais 

A baixa viabilidade econômica do pro-
cesso produtivo — principalmente das 
explorações tradicionais absorvedoras da 
maior proporção dos financiamentos ru-
rais — impede o agricultor de obter 
poupança em sua atividade. Assim sendo 

o mesmo é obrigado a continuar procu-
rando a rêde bancária para fazer os seus 
empréstimos e, gradativamente, vai se 
descapitalizando. 

O que se observa, atualmente, no se-
tor agrícola, é a diminuição constante 
da rentabilidade do capital aplicado e 
da produtividade, um aumento de taxas 
e de juros, dos preços dos insumos e da 
carga tributária. 

Quadro I 

Estabelecimentos Bancários que Operam com Crédito Rural 

NOMES 

N.° de 
Agências 

N.° Médiu de 
Municípios 
Atendidos 

por Agência 

- - Banco do Brasil 
— Banco Nacional de Crédito Cooperativo . . . 

— • Banco do Nordeste 
— Banco do Estado do Rio Grande do Norte 

T O T A L 

FONTE: — ANCAR — (RN') 
* — O B.N.C.C. atende somente cooperativas. 

8 

2 

T 
3 

20 

17 * 

16 
50 

O elevado número de municípios aten-
didos em cada agência de crédito e a 
procura atomizada em determinadas 
épocas do ano são causas de encareci-
mento das operações, tendo em vista as 
despesas de deslocamento e hospedagem 
que o mutuário é obrigado a fazer, 
sempre por mais de uma vez. 

3. Taxas e Juros 

Diante da realidade atual de nossa 
agricultura, pcde-se afirmar que são 
elevadas as taxas, os juros e as comis-
sões, cobradas nos empréstimos rurais. 

Quadro I I 

Juros Cobrados por Estabelecimento 
VALORES LIMITES BB BNB BÄNDERN 

— Até 50 vêzes o maior 
salário-mínimo vigente 
no país 

— De 50 a 500 vêzes o 
maior salário-mínimo 
vigente no país 

— Acima dêste teto (va-
lor) 

PONTE: — ANCAR — (RN ) 

9% 

15% 

18% 

13% 

18% 

18% 

14% 

18% 

1 8 % 

BNCC 

12% 

14% 

14% 

Se adicionarmos aos juros, taxas e 
ccmissões, outras despesas, como: re-
gistro de contrato, avaliação, passagem 
e hospedagem do mutuário em função de 
financiamento de valor superior a 50 

\êxes o maior salário-mínimo vigente no 

Pais verifica-se que o custo do dinheiro 

eleva-se a uma percentagem superior a 

18%ao ano. 

Exemplo: 

Empréstimo no Valor de Cr$ 15.000,00 

Encargos do Agricultor 
cm um ano 

— Juros % 
— Comissões % 
— ISOP (imposto sôbre operações f i -

nanceiras) 
— Taxa de avaliação e fiscalização . . 

OBS.: Não estão incluídas as despesas de transporte e hospedagem do 

mutuário. 

BB BNB BÄNDERN 

12 12 12 
3 6 6 

0,5 0,5 0,5 
0,05 0,05 1,0 

Um outro aspecto importante é o da 
cobrança dos juros e comissões, feitas 
cm junho e dezembro, de cada ano de 
vigência do contrato. Como sabemos, no 
Estado do Rio Grande do Norte, o mês 
de junho não é o de obtenção de renda 
líquida por parte do produtor rural, f i -
cando o mesmo impedido de saldar seus 
compromissos, os quais são acrescidos ao 
capital principal e passarão a pagar ju-
ros sôbre juros. Com efeito, no mês su-
pra citado, o agricultor tem colhido ape-
nas o milho e feijão gastos, piàticamen-
te, no consumo familiar. Embora seja 
época de comercialização de gado para 
abate, a forma atomizada da oferta pro-
voca, no atacado, sensível queda de pre-
ços, que tem restrita repercussão no 
varejo. 

E, finalmente, um outro problema é 
o da carência dada aos investimentos 
rurais, apenas sôbre o valor principal, 
não ocorrendo o mesmo em relação aos 
juros e comissões. A título de ilustração, 
verifica-se que, num empréstimo no mon-
tante de Cr$ 15.000,00, com dois anos 
de carência, o mutuário, pagando apenas 
os juros e comissões, arca com uma 
quantia de Ci$ 4.500,00 para o Banco 
do Brasil e de CrS 5.400,00 para os 
Bancos do Nordeste e do Estado, devido 
às diferentes taxas de comissões cobra-
das por êsses estabelecimentos. Em vir-
tude disso, o produtor rural, na maioria 
das vêzes, é obrigado a se desfazer de 
parte do seu patrimônio para saldar 
êsses compromissos, exigíveis durante o 
período de carência, que, geralmente, vai 
de um a dois anos. 

PREÇOS DOS PRODUTOS E 
INSllMOS AGRÍCOLAS 

No estudo dos diversos fatôres que 
compõem a problemática da agricultura 
potiguar, merece um destaque especial 
os preços dos produtos e insumos agrí-
colas. 

Analisando-se a evolução dos preços 
do algodão em rama ou, em outras pa-
lavras, aquêles que são recebidos pelos 
produtores X, os preços alcançados pe-
los seus subprodutos, o que vale dizer, 
os preços recebidos pelos usineiros, pode-
remos compreender o estágio de acele-
rada descapitalização a que foi subme-
tido o agricultor, durante o período de 
1963/69, série adotada para estudo. 

Durante a média desse período, os 
preços do algodão em rama apresenta-
ram um crescimento relativo da ordem 
de 269,57%, enquanto o mesmo índice, 
para os preços do algodão em pluma, do 
caroço, do línter, da torta, e do óleo fo-
ram, respectivamente, 432/14%, 448,28%, 
181,00% e 871,42%. Pela comparação dès-
ses percentuais, constata-se, de imediato 
que a evolução média dos preços, ao nível 
do agricultor, foi bem inferior à verifi-
cada ao nível do usineiro. No que pêse 
as diferenças de custos de produção exis-
tentes, deprende-se que o cotonicultor 
encontra-se numa posição inferiorizada, 
pôsto que o processo inflacionário, in-
cidindo fortemente sôbre um único pro-
duto, cujos preços crescem lentamente, 
não lhe dá margem a pulverizar os acrés-
cimos de custos, como podem fazer os 
usineiros refratários, através de vários 
subprodutos que, mesmo sob diversas 

RN-ECONÔMICO 5 



Quadro I I I 

Evolução dos Preços do Algodão e seus Subprodutos 
C-r$/Kg, 

Produtos- Anos 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 

Algodão em Ca- V.A. 0,15 0,30 0,36 0,36 0,50 0,55 0,60 
roço V.R. 100 200 240 240 333 367 400 
Algodão em Plu- V.A. 0,34 0,45 1,07 1.S8 1,50 2,17 2,55 
ma (* ) V.R. 100 132 315 406 441 6:8 750 
Caroço d j Algo- V.A. 0,04 0,12 0,16 0,16 0,18 0,25 0,30 
dão V.R. 100 300 400 400 450 625 750 
Línter V.A. 0,08 0,10 0,18 0,30 0,55 0,60 0,70 

V.R. 100 125 225 375 688 750 8i5 
Torta de Caroço V.A. 0,03 0,06 0,11 0,12 0,14 0,16 0,13 

V.R. 100 200 :67 400 467 533 600 
óleo V.A. 0,08 0,52 0,55 0,60 0,73 1,10 l,:o 

V.R. 100 650 688 750 912 1.375 1.625 

FONTE; Secretaria de Estado da A ricultura — Departamento de Classi-
ficação de Prcdutos Agropecuários, C'.lculos efetuados pela CEPA 
— RN, 1970. 

( * ) — Preços mtdios por k '̂. para o mercado nacional 

Quadro IV 
Evolução Percentual dos Preços dos Subprodutos 
do Algodão em Relação ao Algodão em Rama 

Torta/Al- Línter/Al- ôleo/AI- Caroço/Al-
Anos Relações godão em godão cm godão em godão em 

Rama % Rama % Rama % Rama % 

1963 20,0 53,3 53,3 26,7 
1964 20,0 33,3 173,3 40,0 
1965 30,5 50,0 152,8 44,4 
IS 66 33,3 83,3 166,1 44,4 
1967 28,0 110,0 146,0 36,0 
1968 29,1 109,1 200,0 45,4 
1969 30,0 116,7 216,7 50,0 

r C N T E : Qucdro I — Relação percentual 
Preços dos subprodutos 

_—_ x 100 
Preços do algodão em rama 

restrições conjunturais de demanda, têm 
seus preços evoluindo numa velocidade 
superior ao do produto-base. 

Devemos ainda destacar a relação 
existente entre os preços do algodão em 
rama, os do caroço e os da torta, uma 
vez que os três fazem parte integrante 
das atividades agropecuárias dos produ-
tores. 

Assim, enquanto em 1963 o produtor, 
pura adquirir 1 quilo de sementes e/ou 
torta, dispendia, respectivamente, 26,7% 
e'oi:20,0% do resultado da venda na 
mesma quantidade de algodão em rama 
em 1964, essa relação se alterava para 
40.0%, relativamente ao caroço, perma-
necendo a mesma quanto à torta. No 
ano seguinte, 1965, surge nova modifi-
cação, passando a ser necessário manter 
a relação 1 parra 1 dispêndio, da ordem 
44 4% e/ou 20,5% para aquisição de, res-
pectivamente, caroço e/ou torta. Já no 
triénio 1966/68, os gastos que os produ-
tores faziam com o produto da venda 
de 1 kg de algedão em rama, para aqui-
si'ão da mesma quantidade de sementes 
e/ou torta, são da ordem de 44.4% e/ou 
?3.3% em 1966; 36,0% e/ou 28,0% em 
1967 e 45,4% e/ou 29,1% em 1968. F i -
nalmente, no último ano da série, para 

a aquisição do mesmo volume de semen-
tes e/ou torta, era necessário 50,0% 
e/ou 30,0% do total da renda auferida 
pela venda de um quilo de algodão em 
rama. 

Se considerarmos, ainda, a relação 
1 eaáo em rama/óleo do caroço, e ad-

mitindo que êsses subprodutos fazem 

parte da dieta alimentar do produtor, 
oeser vamos que, nos extremos da série 
estudada para a aquisição de 1 kg de 
óleo, o agricultor dispendia 53,3% da 
renda auferida com a venda da mesma 
quantidade de algodão em rama e que, 
no último ano da série (1969), para 
obter a mesma unidade de oleo, eram ne< 
cessários 2,16.' kg de algedão em caroço. 

Adicionando-se à nossa análise a evo-
lução dos preços dos principais insumos 
de origem industrial, utilizados na agri-
cultura, observamos que, entre os anos 
de 1966 e 1969, o preduto que apresen-
tou maior percentual de evolução foi o 
insellcídi, com incremento de 2500% e, 
em posição inversa, nesse período, o 
pulverizador, ccm evolução de 667%. 

Vale destacar que, em comparação à 
evolução dos preçcs do algedão em 
rama, ês.-es dois insi mos cresceram mais 
rapidamente em, respectivamente, 367% 
e 2.220%, entre os anos de 1963 e 1969. 

Essa desigualdade se acentua quando 
se confronta a paridade de preços desses 
prcdutos, com a do algodão em rama. 

Utilizai do-se apenas os pontos extre-
mos do período í dotado para estudo, uma 
vez que atende aos objetivos almejados 
e evita uma análise descritiva alongada, 
inferimos que, em relação aos insumos 
de origem ii dustrial, os produtos agrí-
colas perdem aceleradamente seu poder 
do compra. 

Assim, enquanto, em 1963, os agricul-
tores necessitavam, para aquisição do 
um cultivador, dispor de 33,3 kg de 
al"cdão em rama, em 1969, para com-
prar o mesmo cultivador, eram necessá-
rios 75 quilos daquele preduto, o que, em 
lénrrs relativos, corresponde a neces-
sid des em acréscimos de dispêndios de 
respectivamente, 3.333,3% e 7.500%. 

Para a aquisição de uma simples en-
xada manual, no primeiro ano da sér^ 
2.33 kg. de algodão em rama eram sufi-
cientes, passando, no final dêsse perío-
do, necessariamente, a 5,16 kg. Quanto 
ã enxeda de cultivador, nos pontos ex-
tremos do períedo, o agricultor necessi-
tava dispor de 4 e 10 kg respectiva-
mente. 

Para o pulverizador e o inseticida, só 
pederiam dispor dêsses insumos aquê-
les produtores que tivessem condições de 
subtrair, do total de suas rendas em 
1963, o valor correspondente a 80 kg e 
2,7 kg de algedão em rama. Para reali-

Quadro V 

Evolução dos Preços dos Principais Insumos Agrícolas 

Insumos Anos 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1Ü69 

Cultivador V.A. 5,00 10,00 15,00 20,00 25,00 35,00 45,00 
V.R. 100 200 roo 400 500 700 900 

Enxada Manual V.A. 0,35 0,75 1.42 1,60 2,00 2,70 3,10 
V.R. 100 214 406 457 571 771 886 

Enxada Cult. V.A. 0,60 0,90 1,80 2,65 3,40 4,20 6,00 
(Terno* V.R. 100 150 300 442 567 700 1.000 
Pui1, erizador V.A. 12,00 15,00 25 00 £8 00 50,00 54,00 80,00 

V.R. 100 125 208 317 417 450 667 
Inseticida V.A. 040 1,50 3,00 3,00 4,00 5,00 10,00 

V.R. 100 175 750 750 1.000 1.250 2.500 
Arame Farpado V.A. 2,50 3,50 12.00 15.00 18,00 20,00 23,00 
Rolo — 20 kg V.R. 100 140 480 600 720 800 920 

FONTE: — COFAN 
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Quadro VI 

Relação Preços/Kg Algodão em Rama/Unidades de Insumos 
Agrícolas 

Anos 

1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

Insumoi Cultivador Enxada 
Manual 

% _ % 
3.333,3 " 233,0 
3.333,3 250,0 
4.166,7 394,4 
5.555,5 444,4 
5.000,0 400,0 
6.363,6 490,9 
V.500,0 516,7 

Enxada d oPulveriza dor 
Cultivador 

400,0 
300,0 
500.0 
736.1 
680,0 
763,6 

1.000,0 

8.000,0 
5.000,0 
6.944,4 

10.555,6 
10.000,0 
9.818,1 

13.333,3 

Infetidd.i Arame Far-
pado (rôlo) 

% 
266,7 
500.0 
83.5,3 
83ó,3 
800,0 
909.1 

1.666,7 

% 
1.666,7 
1.606,7 
3.333,3 
4.166,7 
3.600,0 
4.000,0 
3.833,3 

FONTE: — Quadros I I I e V. 

2,7 kg de algodão er rama. Para reali-
zar a mesma compra em 1969, seriam 
necessários 133,3 kg e 16,7 kg de algodão 
em rama,, respectivamente. 

Finalmente, no que se refere ao ara-
me farpado, verificamos que, para se 
obter um rôlo de 20 kg, em 1963, ter-
se-ia que apurar o valor correspondente 
a 16,6 kg de algodão em caroço e, em 
1969, o equivalente a 38,8 kg. 

Estendendo, ainda, nossa análise aos 
percentuais dos gastos dos consumidores, 
que chegam até aos produtores, identif i-
camos, para a relação preços do algodão 
em caroço/preços do algodão em pluma, 
que, durante a média do período estu-
dado, seus produtores receberam 36% 
dos gastos dos consumidores. Como, po-
rém, o usineiro tem à sua disposição *s 
sementes e considerando que não faça 
outros beneficiamentos, salvo as vendas 
em estádio natural, verificamos, da nova 
relação de preços do algodão em caroço/ 
preços do al'rodão em pluma/mais pre-
ços das sementes de algodão, que, na 
média d i série, os produtores receberam 
dos gastos dos consumidores apenas 
31%. 

Do exposto, em linhas anteriores, po-
de-se observar que os produtores, den-
tro do contexto produtivo estadual estão 
localizados numa posição, onde ficam su-
jeitos a pressões, não só dos interme-
diários do processo de comercialização, 
mas, também, das disparidades existen-
tes entre os índices de evolução de pre-
ços dos seus produtos, relativamente aos 
dos insumos de origem industrial, além 
das crrescentes taxas e juros do sistema 
bancário, acrescidas de oncrantes encar-
gos tributários. Fica, por conseguinte 
evidenciado que o produtor agrícola 
ainda continua sendo um dos principais 
agentes financiadores dos demais setores 
do sistema produtivo, embora não tenham 
a mínima condição para continuar a 
exercer essa função histórica. 

No que toca à atividade pecuária, 
onde a bovinocultura de corte e de leite 
tem um alto coeficiente de representa-
tividade — mais de 75% do valor médio 
da produção animal de 1955/66 — é de 
observação corrente que esta atividade 
em função do aviltamento dos preços 
agrícolas, tem se deslocado de uma po-
sição subsidiária para representar a prin-
cipal fonte de renda do produtor rural 
Como esta constatação é relativamente 
genérica, não sabemos até onde poderá 
ser sustentada, baseados não só nos 
exemplos pretéritos concretos, mas, prin-

cipalmente, se se levar em conta que, 
dentro de uma visão prospectiva mais 
ampla, existe uma forte tendência ao 
agravamento dos problemas que asse-
diam à bovinocultura, isto se não se pro-
curar modificar as tendências. 

No trabalho da Federação da Agri-
cultura do Estado do Rio Grande do 
Norte, que tem como título "A crise 
do binômio algodão/gado na economia 
potiguar", extraímos, às páginas 13 e 14; 

"Poder-se-ia alegar que a carne é 
cara. Mas não se deve confundir baixo 
poder aquisitivo com preço alto. Se se 
computar o preço da terra, o custo do 
bezerro, as despesas de trato, o tempo 
de pastoreio, os gastos com concentrados, 
os juros de capital em 4 anos, além da, 
carga trirbutária, um boi de 10 arrobas, 
vendido por Cr$ 270,00, preço vigente 
no mercado, está longe de representar 
um negócio vantajoso . E atente-se para 
o fato de que, na crista da aspirai in-
flacionária, de 1958 a esta data, a carne 
foi um dos produtos que sofreu o me-
nor índice de majoração. Exemplifique-
mos, embora elementarmente: em 1958 
o salário mínimo, em Natal, era de . . . 
Cr$ 1.800,00 e custava um quilo de car-
ne Cr$ 120,00. Um operário para adqui-
rir um quilo de carne precisaria traba-
lhar 16 horas, o equivalente a dois dias 
de trabalho. Em 1969 o salano-mínlmo, 
em Natai, é Cr$ 98,00 e um quilo de 
carne custa CrS 3,50. O operário pre-
cisa trabalhar 8 horas para adquirir um 
quilo do produto, ou seja, trabalhar o 
equivalente a um dia de trabalho". 

Quadro V I I 

COMERCIAL IZAÇAO 

A inexistência de informações de mer-
cado, aliadas ao pouco dinamismo dos 
órgãos que têm por função regularizar 
e simplificar o processo de comerciali-
zação, além dos juros, taxas, comissões e 
restrições impostas pelo sistema banca-
r io , tem contribuído, diretamente, para 
marginalizar, cada vez mais o elemento 
responsável pelo processo produtivo e, 
indiretamente, para reforçar o agente 
intermediário, geralmente sensível aos ei -
timulos de mercado. 

O pequeno agricultor, isolado em sua 
gleba, realiza tôdas as operações comer-
ciais com os agentes intermediários Iti-
nerantes aos quais, na maioria das vêzes, 
por anos a fio, é devedor, o qual lhe 
impõe vendas antecipadas, isto é, na 
fôlha. 

A nível de médio e dos grandes pro-
dutores, o processo apresenta algumas 
modificações. Estes, possuidores de me-
lhores meios de locomoção, estabelecem 
contato direto com os usineiros. Os ma-
quinistas, além do sistema de compras 
que adotam — oiâ pagando uma parte, 
ora deixando para acertar os preços com 
80/120 dias — ainda submetem os pro-
dutores a uma série de medidas, entre 
outras, o pêso registrado por sua ba-
lança e a classificação dos seus em-
pregados. 

Quando à pecuária bovina, a comer-
cialização ainda está bastante desorga-
nizada, em virtude das irregularidades 
no fluxo de oferta, provocando, pela 

Percentuais dos Gastos dos Consumidores 
Que Chegam Até os Produtores 

Anos 

1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

Algodão em Rama 

Alíodão em Pluma 

44,1 
66,7 
33,6 
26,1 
33,3 
25,3 
23,5 

Algodão em Rama 

Allg. em Pluma/ 
Caroço de Algodão 

39.5 
52.6 
29.3 
23.4 
29,8 
22.7 
21,0 

FONTE: — Quadro I 
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baixa produtividade do rebanho crioulo, 
pela incipiência dos suportes forrageiros 
pelas doenças e pela inexistência de 
uma unidade de abate o aproveitamento 
industrial dos animais que se destinam 
ao consumo. 

Cumpre destacar que o sistema coo-
perativista, existente no Estado, longe 
está de provocar modificações de vulto 
no processo de comercialização. Segundo 
dados do DCOR, em 1969, funcionavam, 
no Estado, 19 cooperativas mistas, 9 
cooperativas de crédito e 10 de consumo, 
que tinham de per sí, 16.907, 10.045 e 
2.638 associados, perfazendo um total de 
29.590. Transcrevemos, a seguir, algu-
mas conclusões do item 5 — Capítulo 
V I do Anteprojeto ao Programa de Tra-
balho da ANCAR — (RN) , por sinteti-
zar de modo irrefutável, as principais 
características das cooperativas em atua-
ção no Estado: 

1) "que o capital por sócio e por 
cooperativa é reduzido, acarretando, em 
consequência, impossibilidade de atendi-
mento eficiente à coletividade associada; 
2) ausência de recursos por parte das 
cooperativas para investir em serviços 
como: provisão de insumos, infra-estru-
tura para comercialização ou industria-
lização da produção agrícola; 3) o ca-
pital subscrito representa, praticamente, 
o capital realizado; 4) dentre as coope-
rativas são as mistas aquelas de mais 
precárias condições financeiras, visto se-
rem os sócios, agropecuaristas em geral, 
de reduzidas possibilidades econômicas; 
5) aproximadamente 2/3 das cooperati-
vas, em funcionamento, são mistas, pro-
porcionando mais possibilidade em poten-
cial de atendimento ao setor agrícola". 

CONCLUSÕES 

1) Os juros, comissões e prazos dos 
bancos oficiais são inadequados à reali-

dade agropecuária do Rio Grande do 
Norte, visto estar baseada em culturas 
tradicionais, altamente sensíveis às con-
dições naturais e apresentando baixa 
produtividade. 

2) A tecnologia atualmente empre-
gada pouco tem conseguido em têrmos de 
impacto no aumento dos rendimentos. 

3) A falta de experimentaão agro-
pecuária, com técnicas que absorvem 
grandes inversões, tais como: correção 
de solo, adubação e irrigação, impedem 
o produtor de transformar sua agricul-
tura tradicional através do emprêgo de 
fatores modernos de produção. 

4) O período de pagamento de juros, 
feito semestralmente, cria sérias dificul-
dades para o mutuário, uma vez que a 
cobrança do 1.° semestre se dá num mês 
(j.,nho) em que não há, na emprêsa 
rural, renda líquida suficiente. 

5) A assistência técnica ao nível do 
produtor é incapaz de produzir impac-
tos, pois sua eficiência depende do em-
prêgo do crédito rural e das informa-
ções da pesquisa agronômica, ambos com 
grande deficiência. 

6) O sistema cooperativo muito pouco 
tem feito no sentido de realizar uma 
comercialização mais efetiva, em têr-
mos de compra e venda de produtos e 
insumos agrícolas. 

7) A inexistência de informações de 
mercado, aliadas ao pouco dinamismo 
dos órgãos públicos que têm por função 
regularizar e facilitar o processo de co-
mercialização, colocam os produtores nas 
mãos especulativas dos intermediários. 

8) Os produtores rurais tèm perdido, 
progressivamente, seu poder de compra, 
seja para a aquisição de insumos do pró-
prio setor ou para a obtenção de produ-
tos de origem industrial. 

9) Os agricultores enfrentam substan-
ciais problemas de aferição de pêso na 
venda do algodão e na compra da torta, 

além das imposições impostas pela clas-
sificação das usinas beneficiadoras. 

10) Os percentuais dos gastos dos 
consumidores que chegam até os produ-
tores indicam elevadas margens absorvi-
das pelos serviços de intermediação, em 
detrimento de produtor. 

Pace ao exposto, a Federação da Agri-
cultura do Estado do Rio Grande do 
Norte, entidade sindical de grau supe-
rior, coordenadora das atividades eco-
nómica da agricultura, neste Estado, in-
terpretando os anseios e as reivindicações 
dos ruralistas norte-rio-grandenses, le-
gitimamente postula: 

1) mobilização e oferta de recursos 
financeiros substanciais e tempestivos, 
alravés de crédito devidamente orien-
tado; 

2) dilação dos prazos e períodos de 
carência dos contratos de financiamen-
tos agropecuários em função do objetivo 
e da rentabilidade do empreendimento 
a ser financiado; 

3) redução dos custos operacionais 
taxas, juros e comissões) dos financia-
mentos agropecuários capazes de motivar 
e acelerar o processo de desenvolvimento 
do setor primário; 

4) exame da situação dos ruralistas 
que contraíram empréstimos para suas 
atividades e que se encontram em difi-
culdades de resgate, buscando-se solu-
ções para cada caso e evitando-se a pe-
nhora de suas propriedades e as corres-
pondentes ações executivas em curso; 

5) providência do Banco Central do 
Brasil junto aos agentes financeiros que 
que distribuem créditos rurais, abolindo-
se a exigência de concessão de financia-
mento sob a dependência da reciproci-
dade de depósito; 

6) concessão de financiamentos pe-
cuários aos clientes que já tenham res-
ponsabilidades de financiamentos agrí-
colas, embora em atraso ou não total-
mente ressarcidos. 

ASSOCIACÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO RIOGRANDENSE DO NORTE — APERN 
AGENTE FINANCEIRO DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO 

Rua Vigário Bartolomeu, 635 — Loja-4 — Natal-RN--Carta Patente n. 24 de 26.8.68 Expedida pelo BNH 
Balancete mensal sintético em 5 de maio de 1970 

ATIVO 

DISPONÍVEL 
Encaixe . . . 
Subencaixe 

951 294 34 
63L80()|b0 1.583.094,34 

REALIZÁVEL 
Financiamentos Imobiliários 
Aplicações Diversas 

8.839.692,25 
1.990,00 8.841.682,25 

IMOBILIZADO 
Bens Móveis de Uso 
Bens Imóveis de Uso 

50.820,98 
25.033,98 75.854,96 

DESPESA GERAL 
Despesas de Funcionamento 
Despesas a Apropriar . . . . 

824.012,33 
33.251,91 857.264,24 

Subsoma 
COMPENSAÇÃO 

Valores em Garantia, Custódia ou Cobran-
ça — Recebidos 
Depositários de Valores em Garantia, Cus-
tódia ou Cobrança 

Soma 

11.357.895,79 

18.163.141,30 

5.428.132,92 23.591.274,22 

34.949.170,01 

P A S S I V O 

PATRIMÔNIO SOCIAL 
Recursos Próprios 
Recursos dos Associados 

EXIGÍVEL 
Recursos de Terceiros 
Credores Diversos e Provisões 
Outras Exigibilidades 

RECEITA GERAL 
Receita Operacional .. 
Receita de. Serviços .. 
Receita Extraordinária 
Receita a Apropriar .. 

Subsoma 

COMPENSAÇÃO 
Credores por Garantia, 
Cobrança 
Valores em Garantia, 
Cobrança — Entregues . 

Soma 

Custódia ou 

Custódia 

50.866,87 
5.163.347,82 5.214.214,69 

4.111.918,48 
77.226,60 

729.268,72 4.918.413,08 

1.051.020,16 
107.206,66 

5.514,02 
61.526,46 

ou 

1.225.267,30 

11.357.895,79 

18.163.141,30 

5.428.132,92 23.591.274,22 

34.949.170,01 

FERNANDO A. BARRETO PAIVA 
Administrador-Geral 

Natal (RN ) , 5 de maio de 1970. 

OLÍMPIO P. MOURA 
Administrador de Optnções e Finanças 

FRANCISCO CANUTO DE MEDEIROS 
Técnico em Contabilidade - CRC - RN - N. 984 
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Homens 
& 

Empresas 

O Diretor do Núcleo de Assis-
tência Industrial do BANDERN 
Miguel Ferreira, anuncia am-
pliação no programa de finan-
ciamento à pequena e média 

empresa 

tal dentro de 60 dias. A MEIi • 
.CANTÍLCRED já conta com 
uma distribuidora de títulos e 
valores no Rio, e acaba de 
elevar o seu capital de 800 para 
900 mil cruzeirors. Portanto, 
não há nada de fundamento 
na história de que a NATAL-
CRED teria sido vendida. 

Ruben» Costa, Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil 
S/A, um dos três mais pode-
rosos bancos brasileiros, é Ci-
clE.dão Honorário de Natal, em 
virtudes de título que lhe foi 
concedido pela unânimidí -te 
aos vereadores do município, 
no Início dêste mês. A 'déia 
de tornar Rubens Costa Cida-
dão Natalense partiu do líder 
do MDB, vereador Gilberto Ro-
drigues. 

O Núcleo de Assistência In-
dustrial do Banco do Rio Gran-
de do Norte tem três proje-
tos em estudo, na faixa de 
pequena e média emprêsa, 
conforme anunciou Miguel Fer-
reira, que dirige os trabalhos 
do NAI. Os projetos atingem 
três setores industriais: confec-
ções (grupo Flôr e Loja Dinam) 
metalurgia (João Wanderley) e 
algodão hidrófilo (grupo Pro-
íarquímica). 

A NATALCRED associou-se 
ao Banco Mercantil de Per-
nambuco, passando-lhe 49 por 
cento das suas ações e rece-
bendo 25 por cento das ações 
do Banco. Arimar França, Di-
retor da NATALCRED, é tam-
bém, agora, um dos Diretores 
do Banco Mercantil de Per-
nambuco. Com a operação, saí-
ram ganhando as duas insti-
tuições, pois a financeira pre-
cisava de um banco, e vice-
versa. 

Em decorrência da transa-
ção, a NATALCRED ganhou 
nôvo nome (MERCANTIL -
CRED) e uma filial em Recife 
até o próximo mês de outubro, 
enquanto o Banco Mercantil de 
Pernambuco terá filial em Na 

O SENAC vai construir um 
prédio de três andares, vizi-
nho ao SESC. Para tanto, já 
publicou edital ae concorrên-
cia. É mais uma obra de vulto 
trazida para o Estado pela 
ação de Jessé Freire. 

Enquanto isso, Reginaldo 
Teófilo anuncia que está em 
ff se de conclusão o Balneário 
do SESC, na praia de Ponta 
Negra, investimento de 400 mil 
cruzeiros. 

Jomar Alecrim, um dos di-
retores da INDUPLAN e pro-
fessor da Faculdade de Econo-
mia, participará do 4.° Curso 
Interamericano Sôbre Prepa-
ração e Avaliação de Projetos, 

promovido pela OEA, um agos-
to próximo, na cidade de For-
taleza. O Curso terá participa-
ção de técnicos estrangeiros e 
será ministrado em Inglês e 
Espanhol. 

Está em enálise na Sudene e 
aeverá ser aprovado dentro de 
tiês meses o projeto da Santa 
Mónica Industriai Sociedade 
Anónima (SAMISA) , para cria-
ção de peixe em cativeiro no 
vale do Ceará-Mirim. Esta se-
mana chegará ao Estado uma 
equipe técnica da Sudene para 
examinar in loco as condições 
físicas do local dos viveiros. O 
projeto tem à frente Josué 
Teixeira de Carvalho e o seu 
vf.lor é orçado em um milhão 
e cem mil cruzeiros. 

Também em análise na Su-
oi ne o projeto de ampliação da 
r< finaria de milho GOSSON, 
que prevê investimentos da 
ordem de 3.776.000 cruzeiros. 
Com a ampliação, a indústria 
GOSSCN suprirá todo o mer-
cado do Nordeste e diversifi-
cará sua linha de produção. 

A APERN — Associação de 
Poupança e Empréstimo do Rio 
Grande do Norte — já está 
tom o seguinte volume de ope-
rações; 500 casas financiadas, 
ccm investimento de quase 9 
milhões de cruzeiros. Tem au-
mentado de tal forma o movi-
mento da APERN que os seus 
diretores decidiram construir 
na Praça Padre João Maria 
um edifício de 7 ou 8 andares 
para sede da entidade. 

Por sinal, a APERN realizou 
liá pouco tempo eleição de nova 
diretoria, encaminhando mais 
uma vez Fernando Paiva para 

RN-ECONÔMICO 

Rubens Costa, Presidente 

do Banco do Nordeste, é 

o mais nôvo cidadão 

natalense 

a função de Administrador Ge-
íal, e Olímpio Procópio para 
Administrador de Operações e 
Finanças. 

O grupo Alonso Bezerra está 
ingressando no ramo da cons-
trução civil. O seu primeiro 
lançamento em Natal será um 
edifício de 6 andares, com um 
conjunto de 48 apartamentos 
de alto padrão, num terreno 
de 2 mil metros quadrados, na 
confluência das avenidas Afonso 
Pena e Apodí. O grupo adqui-
riu o controle de uma antiga 
firma construtora, à qual deu 
a denominação de CONTRAL 
— Comércio e Construção 
Trairi Ltda. Está à frente do 
empreendimento Alonso Be-
zerra Filho. 

A 

Odilon Ribeiro Coutinho é can-
didato forte ao Senado 
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A vida de uma emprêsa (2) 

Empresa 
Industrial 
Técnica 
S. A. 

Sob a direção do Engenheiro José Nilson 
de Sá, a Emprêsa Industrial Técnica S. A. atingiu 

em menos de 20 anos uma posição 
de destaque entre as grandes firmas de 

construção rodoviária do Brasil. Com um 
capital de 13 milhões e 600 mil cru-

zeiros. em via de ser elevado para 
mais de 15 milhões, a EIT objetiva agora ganhar 

concorrências para obras do Sul do país, 
e tem tôdas as chances. 

Tudo começou em 1951, quan-
do três engenheiros recém-
formndos decidiram juntar ca-
pital e fundar uma emprêsa 
de construção. No dia 12 de 
novembro daquele ano, nascia, 
em Recife, a Emprêsa Indus-
trial Técnica I.tda., com 
Cr$ 300,00 de capital inicial. 
Dos três sócios — José Nilson 
de Sá, Antônio Pessoa Caval-
canti e Daniel Uchoa Bezerra 
Cavalcanti — apenas o pri-
meiro continuou até hoje. Os 
outros dois, um foi para a 
Petrobrás, o outro para o Ban-
co Nacional de Habitação. 

Quase 20 anos depois, a E IT 
com sede em Natal, é uma das 
maiores emprêsas do Nordeste 
f om um capital registrado de 
Cr$ 13 milhões, idturamento 
mensal da ordem de Cr$ 3 
milhões e uma média de con-
tribuição mensal para o INPS 
que sobe a Cr$ 100 mil. 

PR IMEIROS TEMPOS 

A pequena EIT L(da. come-
çou suas atividades executando 
obras através de contratos 
com o Ministério da Aeronáu-
tica, em aeroportos do Interior 
de Pernambuco e de outros Es-
tados do Nordeste, subordina-
dos à 2a. Zona Aérea. A em-
prêsa construiu, nesta primeira 
fase, os aeroportos de Petro-
lina, Penedo e pavimentação 
do aeroporto de Campina 
Grande, além de executar os 
serviços de melhoramento da 
pista de rolamento e do pátio 
de manobras do aeroporto dos 
Guararapes, no Recife. 

Em 1954, a emprêsa passava 
a trabalhar para o DNER e 
executava os seus primeiros 
trabalhos no Rio Grande do 
Norte, na rodovia Mossoró-
Upanema-Augusto Severo. Era 
também a época em que se ia 
iniciar a construção da fa -
mosa BR-101 (uma das mais 

importantes rodovias brasilei-
ras, em construção, que ligará 
Natal a Osório, no Rio Gran-
de do Sul, unindo o Brasil de 
Norte a Sul pelo litoral), na 
época conhecida como BR-11. 
Os diretores pensaram, então 
em transferir a emprêsa para 
Natal, o que só ocorreria três 
anos depois, em 1957. 

Nesta altura, os Cr$ 300,00 
iniciais haviam subido para 
Cr$ 2 mil e a firma contava 
com novos sócios, em lugar 
dos que haviam saído: Apro-
niano Martins de Sa, pai do 
engenheiro José Nilson de Sá, 
e Renato Gomes Soares. Com 
a transferência para Natal, a 
emprêsa transformou-se em so-
ciedade anônima, passando a 
denominar-se Emprêsa Indus-
trial Técnica S/A, passando 
também a executar um volume 
de obras contratadas pelo 

DNER, coincidindo anda com 
a demarragem da politica ro-
doviária do Govêrno do Estado 
ao tempo de Dinarte Mariz. 

NOVOS HORIZONTES 

Em 1960, o capital da EIT 
já se elevava a Cr$ 10 mil. 
Três anos depois, ésse número 
Quintuplicava, passando o ca-
pital para Cr$ 50 mil. Em 1965 
com o início dos trabalhos na 
ER-116, no Ceará, foi aberta 
uma fil ial da emprêsa em For-
taleza. Um ano antes, em 1964, 
nôvo pulo no capital, que já 
subia a Cr$ 290 mil. Em 1966, 
chegaria a Cr$ 700 mil e, um 
ano depois, a CrS 1.170 mil. 

Em 1969, a EIT resolveu de-
mocratizar o seu capital, com 
a subscrição de novos acio-
nistas. Imediatamente, três 
firmas do Ceará passaram a 

fazer parte da E IT , adquirindo 
parte das ações postas à venda. 
O capital, então, atingiu a so-
ma de Cr$ 5.450.000,00. Neste 
perícdo, foi adquirido o con-
trole acionário da Construtora 
Bandeirantes S/A, do Mara-
nhão, que foi dissolvida e in-
corporada à EIT . Com a absor-
ção, o capital passou para . . 
Cr$ 10.900 mil. 

Atualmente, com o resultado 
dos balanços efetuados e a re-
novação de equipamento, o ca-
pital soma Cr$ 13.600 mil, com 
previsão de aumento, dentro 
de pouco tempo, para Cr$ 15 
milhões. 

ESTAT ÍST ICAS 

Durante êsse período de qua-
se 20 anos, a EIT conseguiu 
montar um parque mecanizado 
que vale, aproximadamente, 

A SEDE DA EMPRÊSA INDUSTRIAL TÉCNICA 
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Da esquerda para a direita: Eng. Renato Gomes 
Soares — Diretor Técnico; Aproniano Martins de 
Sá — Diretor Superintendente; e Eng. José Nilson 
de Sá — Diretor Presidente. 

Cr$ 35 milhões. O engenheiro 
Jcsé Nilson de Sá, diretor-pre-
sidente da emprêsa, não sabe 
dizer quantas máquinas for-
mam o acervo: já perdeu a 
conta. 

Lembra, porém, alguns nú-
meros interessantes a respeito 
da firma que fui.dou. Por 
exemplo: o volume de terra 
movimentado pela EIT neste pe-
ri': do soma 10 milhões de me-
tros cúbicos. Outro dado im-
portante do seu acervo de ido-
neidade técnica: o total da 
área pavimentada em rodo-
vias, aeroportos e urbanização 
atinge a 2 milhões de metros 
quadrados, desde a sua cria-
ção. 

OBRAS 
i 

Entre as obras mais impor-
tantes executadas pela emprêsa 
desde a sua criai,ão, José Nil-
son de Sá, cita os trechos da 
BR-116 (quase 100 quilômetros) 
da BR-101 (até o trevo de 
Santa Rita, cerca de 35 quilô-
metros de pavimentação), além 
de outros serviços de implan-
tação executados nesta mesma 
rodovia, antes da chegada do 
Batalhão de Engenharia, que 
retificou e melhorou alguns 
trechos. Ainda na BR-101, exe-
cutou os trechos entre Goiani-
rha e Canguaretama até a 
fronteira da Paraíba e daí até 
Mamanguape. Outra rodovia 
importante, em termos ainda 
de implantação, é a BR-304. No 
trecho Angicos-Mossoró, as 
obras estão a cargo da EIT. 

A crédito da emrésa, são ci-
tados ainda a construção do 
aeroporto de Mossoró; a im-
plantação, no Ceará, de uma 
rodovia estadual, através de 
financiamento conseguido no 
Exterior; outra rodovia esta-
dual no Ceará, ligando a BR-
116 a cidade de Quixadá, com 
cérca de 100 quilômetros, em 
fase de conclusão; além de 
obras executadas no Piauí e no 
Maranhão, contratada pelo 
DNER e pelos Dopartramentos 
de Estradas de Rodagem dêsses 
Estados. Por aí se vê que a 
EIT está equipada para exe-
cutar qualquer tipo de serviço 
em pavimentação, seja asfál-
tica ou de concreto-cimento. O 
acervo de máquinas para a 
execução das obras é o mais 
moderno existente. Há, por 
exemplo, recentemente adquiri-
das, 35 motoniveladoras e uma 
patrulha de moto-escavo-trans-
portadoras, composta de 35 ma-
quinas. E cada uma delas 
custa CrS 500 mil. Nas diversas 
obrus, a emprêsa mantém tra-
balhando cêrca de mil operá-
rios. 

Para o transporte rápido de 
engenheiros e visitas de inspe-

ção, a emprêsa dispõe de três 
pviões e, para facilitar as co-
municações entre a sede e os 
acampamentos de obras, ha 
uma verdadeira cadeia do pe-
quenas estações de rádio co-
rnai dadas pela central na nova 
sede da avenida Salgado Pilho. 
São seis aparelhos de rádio 
funcionando, mas o Contei já 
deu licença para a instalação 
de mais dez, o que será feito 
com a expansão das frentes de 
trabalho no futuro. As estações 
dc rádio atualmente estão em 
Natal (sede), Parnamirim, 
Quixadá (BR-116), Currais No-
vos (trecho Currais Novos-
Acari) e Fortaleza. 

A EIT conta com um qua-
dro de 18 engenheiros, entre 
»ócios e técnicos contratados. 
D.-spõe ainda de um laboratório 
para exame completo de solos. 

NOVA SEDE 

A emprêsa está de casa nova 
há cêrca de um mês. A nova 
sede da avenida Salgado Filho, 
mcderníssiima e dispondo de 
tôdas as condições de trabalho 
i! dispensáveis ao bem-estar 
dos funcionários. São 450 me-
nos quadrados de conforto e 
ambiente decorados por Ubira-
jara Gahão, bem diferente das 
s K s acanhadas em que a em-
prêsa funcionava há até pouco 
tempo, na Ribeira. Em Forta-
leza, há também uma sede à 
altura da importância que a 
EIT adquiriu em 20 anos de 
trabalho. 

PLANOS 

I 
Mas, a EIT não significa 

apenas construção de rodovias. 
Em tôrno do complexo origina-
do por ela, gravitam o Banco 
S. Gurgel e uma companhia 
de crédito imobiliário do Cea-
rá, a Crédimus. E existe um 
plano ambicioso, no campo da 
íruticultura. É a plantação de 
um milhão de pés de caju, para 
industrialização completa, jun-
to a Mossoró, em terras da 
Mossoró Agro-Industrial S/A 
— MARISA, que também faz 
parte do grupo. Quando o em-
preendimento ficar concluído, 
dará emprêgo direto a três mil 
pessoas. 

O cérebro de todo êsse com-
piexo é o engenheiro José Nil-
son de Sá, ou simplesmente 
Zcnilson, como o chamam os 
amigos. Zenilson tem 46 anos e 
uma capacidade de trabalho e 
organização fora do comum. 
Atarefadíssimo, consegue, mes-
mo assim, dividir o esforço de 
dirigir sua emprêsa com o car-
go de Presidente da Federação 
das Indústrias do Rio Grande 
do Norte. N'a FIERN, onde 
está há três anos, deixou sua 

OS DIRETORES DA EIT 

marca. A instituição dispõe 
agora de uma infra-estrutura 
que a faz funcionar como suas 
congêneres de outros Estados. 

Para um homem que já ocu-
pou postos importantes na vida 
pública do Estado — foi Se-
cretário da Agricultura e Di-
retor do DER ,além de Pre-
sidente do Conselho Rodoviário 
do Estado — Zenilson é um 
homem muito simples. O se-
gredo do seu sucesso está na 
sua capacidade de trabalho. 
Agora mesmo, èle desmarcou 
uma viagem ao México, dei-
xando de assistir a Copa do 
Mundo porque os interêsses da 

sua emprêsa estão em primeiro 
lugar. 

Sendo um líder empresarial 
dos mais destacados do Estado, 
era natural que seu nome sur-
gisse, mais cedo ou mais tarde, 
nas cogitações dos políticos. 
Ultimamente, êle foi lembrado 
para Governador e agora está 
sendo para Senador. Não pa-
rece disposto a concordar com 
estas indicações feitas à reve-
lia. "Gosto de política como 
gosto de futebol. Mesmo assim, 
não posso dizer que torço por 
um time específico, embora 
sempre tenha gostado muito 
do ABC". a comparação pa-
rece encerrar o assunto. 

Anunciar em 
RN-Econômico dá 
prestígio... 
e muito lucro! 
Esta revista é lida por 
gente importante que 
PODE COMPRAR 
o que V. anuncia. 
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ATENÇÃO: 
Já estão tomando 
os nossos minérios 

Reportagem de Antônio Melo 

No município de Serra Negra do Norte, distando sete qui-
lômetros de Jardim de Piranhas e 31 de Caicó está localizada a 
mina Diniz, de propriedade de Antônio Guedes Filho, funcioná-
rio da Delegacia Fiscal do Rio Grande do Norte. 

No município de Serra Negra do Norte, distando sete qui-
lômetros de Jardim de Piranhas e 31 de Caicó está localizada 
mais uma mina da Companhia Pato do Brasil, grupo Moreira 
Salles. 

Esta é uma história — verídica — muito complicada. 
Alerta — Na primeira quinzena de abril, RN-Econômico, 

com o artigo "Atenção: Querem Tomar Nosso Minério" (n<? 11, 
página 16) alertava para o problema. 

Passadas algumas semanas, o primeiro caso concreto. O 
sr. Antônio Guedes Filho, pelo "Diário de Natal" denunciava 
que sua mina estava sendo pretendida pela Pato do Brasil, do 
grupo Moreira Salles. 

Uma história — Sem entender nada de 
xelita, Antônio Guedes iniciou, em mea-
dos de 1968 a pesquisar a existência 
dêsse mineral nas terras da sogra de 
Lino Vicente, seu companheiro de tra-
balho. Êle dizia sempre, em tom meio 
sério e brincalhão: " 'a sogra tendo terra 
cheia de xelita, eu estou aqui com os 
traços cheios de processos; e imagine-se 
que sou o mais rico da família". Um dia 
Antônio Guedes resolveu conversar com 
o amigo para ver até onde aquilo era 
verdade e até onde era brincadeira. Da 
conversa, saiu uma viagem até Serra 
Ne;:'ra do Norte. Saíram os dois às 3 
horas da madrugada e chegaram à fa-
zenda às 12,30 horas. Na bagagem, amos-
tra de xelita para comparar com o ma-
terial que fôsse encontrado. 

— Com uma quenga de côco, saímos 
cavando o chão — conta Antônio Gue-
des — Cavámos até onde tínhamos con-
dição, isto é, até a profundidade igual 
ao comprimento do braço de um homem 
Não tínhamos ferramenta. Todo mate-
rial que encontrávamos, metíamos em 
saquinhos plásticos. Mas nada daquilo 
que recolhíamos tinha qualquer seme-
lhança com as amostras de xelita que 
leváramos. 

Mirieralight — As pesquisas prosse-
guiram ao longo dos meses julho, agosto, 
setembro, outubro. Foi nêsse espaço de 
tempo que Antônio Guedes foi notificado 
da existência de um "mineralaite". Não 
sabia o que era, mas veio se informar 
junto a outros mineradores do Estado. 
Soube tratar-se de um instrumento uti-
lizado na pesquisa da xelita que servia 

parra indicar onde havia o minério. Após 
receber tôdas as explicações de um geó-
logo, conseguiu emprestado um "Minera-
laite" voltou para Serra Negra. O pri-
meiro sinal de existência de xelita ocor-
reu em outubro de 1968. Começou a fu-
rar parte do terreno de dez em dez me-
tros, local antes escolhido. O "Minera-
laite" acusava xelita mas êle só reco-
lhia um material vermelho que veio a 
tomar conhecimento depois de que era 
grane da. Após conversas com geólogos, 
êle ficou sabendo que a xelita estava 
coberta por camadas de granada. Tcdo 
o trabalho seria separar um minério do 
outro. Como sua xelita era muito fina 
passou muito tempo para chegar a des-
cobrir como dar uma solução ao pro-
blema. Novos conselhos de geólogos e, 
enfim, o problema foi solucionado. Em 
novembro, a produção era pequena, em 
dezemlcro começava a aumentar e, em 
janeiro êle já retirava semanalmente no-
vecentos quilos de xelita. Viu que o 
empreendimento ali seria rentável. Ela-
borou um documento de situação finan-
ceira e requereu ao Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral a exploração 
de uma parte das terras. Fêz levanta-
mento da área de acôrdo com a situa-
ção financeira e escolheu o trecho para 
pesquisa. Enviou em novembro o primeiro 
documento para a exploração da mina 
e futura constituição de emprêsa, Es-
tava feliz. Sabia que com os resultados 
da exploração poderia ampliar a área 
de mineração. 

Não sabia, contudo, que seus proble-
mas iriam começar justamente nêste 
ponto. 

Visitante estrangeiro — Com a des-
coberta do minério, principalmente em 
local que nunca se havia de supôr a exis-
tência de xelita — não há qualquer ves-
tígio de cálcareo nas imediações — mui-
tos geólogos, curiosos com a ocorrência 
única de que têm notícia no mundo, 
visitavam constantemente a mina. An-
tônio Guedes estava preocupado porque 
teria de enviar 60 dias após a entrada 
do primeiro documento no DNPM, outro 
contendo cronograma de desembolso e 
mapa de trabalho e pesquisa. 

Faltava apenas um dia para que fosse 
vencido o prazo para entrega do segun-
do requerimento, quando apareceu pela 
mina um geólogo italiano chamado Sante 
Mascette pertencente ao grupo Moreira 
Sales. Seu interêsse era ver como se 
dera uma ocorrência de xelita em ter-
reno dei tal constituição geológica. Era a 
primeira vez que tivera oportunidade de 
ver tal coisa. Conversou por cêrca de 
d -ias horas com Antônio Guedes, muito 
interessado na região e dando, inclusive 
explicações de como melhor retirar a 
xelita impregnada de granada. 

Surpresa — Dia seguinte, o sôgro de 
Antônio Guedes viaja até o Rio para 
dar entrada no requerimento. Chega 
junto ao funcionário responsável, en-
trega todos os documentos. Em seguida, 
comentário do funcionário; 

— Engraçado, há poucos minutos veio 
um outro senhor para dar entrada num 
pedido de exploração no mesmo local 
que o senhor está pedindo agora. Ape-
nas um detalhe, a fazenda onde ê e diz 
estar a jazida que pretende explorar cha-
ma-se "Fazenda dos Souza", mas isso 
não faz qualquer diferença. 

Antônio Guedes recebe telegrama em 
Natal dando-lhe ciência do que estava 
acontecendo. Vai para o Rio e procura 
se informar. Passados alguns dias desco-
fcre que a firma que requerera a pes-
quisa nas terras era a "Pato do Brasil" 
pertencente ao grupo Moreira Salles. Des-
cobre mais, para grande surprêsa sua, 
que entre os requerentes estava o nome 
do geólogo Sante Mascetti, o mesmo que 
estivera alguns dias passados na mina. 
No requerimento apresentado pela Pato 
do Brasil, além das terras onde estava 
ocorrendo a exploração por parte de An-
tônio Guedes Filho, era pretendida tam-
bém a exploração de tôda a área vizi-
nha, inclusive de outras fazendas na 
mesma região, incluindo a de um major 
do Exército que serve em Pernambuco. 

Como foi — Segundo as deduções de 
Antônio Guedes Filho, reforçadas por 
esclarecimentos de técnicos na Guana-
bara, tudo foi feito com base em levan-
tamentos aerofotogramétricos do Estado, 
existentes no Rio, do solo potiguar. 

Após a visita a terra onde está a Mina 
Diniz, Sante Mascetti viajou imediata-
mente para Guanabara, cancelando to-
dos os entendimentos que deveria man-
ter, inclusive com autoridades em Natal. 
Lá, providenciou todo o levantamento de 
acôrdo com fotografias aéreas e reque-
reu a explorarão das terras. Poucos dias 
após, o Diário Oficial da União publi-
cava os dois requerimentos para a ex-
ploração das mesmas terras. Eram os da 
Pato do Brasil e da Mina Diniz. 

Os problemas — Na publicação do 
Diário Oficia Ida União, o requerimento 
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Um plano de emergência 

que não é o da SUDENE 

da Pato do Brasil tinha o número do 
protocolo inferior ao da Mineração Di-
niz. De acordo com a Legislação sobre 
minérios a Pato do Brasi por ter rece-
bido número inferior de protocolo tem 
prioridade sobre as terras ficando sò-
mente, e, talvez, apenas a área requerida 
anteriormente por Antônio Guedes Pilho. 

Pouco tempo após circulava em Na-
tal um camioneta com placa de Araxá 
— Minas Gerais com alguns geólogos e 
conduzindo um instrumento de alta pre-
cisão para análise de áreas mineralisa-
das. Imediatamente Antônio Guedes de-
terminou fôsse êsse veículo constante-
mente vigiado. 

Nêsse ínterim, chegava também a 
Natal o geólogo Sante Mascettl e con-
seguia uma entrevista com Antônio Gue-
des Pilho. Os debates foram acalorados 
e o proprietário da Mina Diniz fêz ver 
por várias vezes ao geólogo italiano quão 
desleal tinha sido sua atitude e acon-
selhou Sante Mascetti a não pôr mais 
os pés nas terras até ter sido resolvida 
a questão. 

Como a discussão tinha sido das mais 
acirradas, após o geólogo viajar, os seus 
colegas que se encontravam em Natal 
com a camioneta com licença de Araxa 
receberam telegrama para ' sair do Es-
tado imediatamente" enquanto que o mo-
torista do veículo recebia outro telegra-
ma determinando que se abandonasse o 
Estado se deslocando para o Ceará onde 
de\eria se encontrar com os técnicos. 

Lá não entram — Após tomar conhe-
cimento da trama que existia para lhe 
ser tomada a mina, Antônio Guedes Pi-
lho resolveu tomar algumas providências. 

— Cerquei tôda a propriedade e colo-
quei uma guarda particular para defen-
der a fazenda. Lá não entra ninguém 
a não ser com um cartão pessoal meu, 
exceção aos técnicos do Departamento de 
Prcdução Mineral que devem se identi-
ficar ccm carteira funcional. 

Antônio Guedes justifica as medidas 
dizendo que toma tais providências por 
ter ameaçada sua propriedade e defen-
de-a contra qualquer invasão de pessoas 
ir.desejadas. Baseia-se no princípio de 
defesa d i propriedade privada. 

— Lá não entram e de lá não sairei 
a não ser por determinação do Govêrno 
Central. Creio que tal determinação 
nunca virá; seria injusto. 

Prossegue — Enquanto espera que as 
coisas se decidam, Antônio Guedes con-
tinua os trabalhos na Mina D>niz. Há 
cinco pontos de pesquisa na região que 
vêm revelando o aparecimento de mais 
xelita. Grande parte está ser.do estocada. 

Já feram abertas estradas ligando a 
mina a Jardim de Piranhas, feitas cons-
truções para os operários e, recentemen-
te, foram dados emprêgos a cêrca de 
200 lavradores que pretendiam invadir 
Jardim de Piranhas. Mais, há serviços 
médicos à disposiição dos operários das 
minas tanto em Caicó quanto em Jar-
dim de Piranhas. Na mina, estão sendo 
levantadas construções para o seu apa-
relhamento. 

— Por enquanto — diz António Gue-
des — estamos em compasso de espera. 
Até a deci:«ão, continuaremos agindo 
como estamos e não permitiremos a en-
trada de estranhos nas nossas terras e 
continuaremos a exploração do minério 
normalmente. 

I — INTRODUÇÃO 

É comum e tradicional no 
Nordeste Brasileiro, sempre que 
surgem as estiagens anormais e 
prolongadas na zona Semi-Arida, 
a correria dos órgãos Públicos 
responsáveis, procurando solu-
ções de emergência para os pro-
blemas da Região. 

As grandes sêcas têm atingido 
tôdas as camadas sociais rurais, 
gerando misérias, destruindo 
poupanças, reduzindo os reba-
nhos, impedindo o desenvolvi-
mento, estancando o prorgresso, 
desestimulando os investimentos 
no campo, provocando o êxodo, 
enfim: amedrontando o homem, 
tornando-o sistematicamente pes-
simista embora possua a firme 
resistência da luta pelo domínio 
da natureza. 

Urge, na atual conjuntura a 
necessidade de não repetirmos 
os êrros do passado mas, atuar 
dentro de um plano objetivo, 
exequível, capaz de gerar rique-
zas e fortalecer o setor agro-pe-
cuário do Nordeste, investindo 
naquêles pontos suscetíveis de 
estrangulamento. 

Ao invés de abrirmos frentes 
de trabalhos em obras rodoviá-
rias de emergência, construções 
de grandes barragens sem o de-
vido estudo técnico agronômico 
que determine o aproveitamento 
racional da água para fins agrí-
colas, obras estas que acarretam 
o deslocamento forçado da Po-
pulação obreira para pontos de 
trabalho onde geralmente ine-
xistem condições de habitação, 
apresentamos um plano que ve-
nha proporcionar às células ru-
rais, maiores possibilidades de 
resistência às calamidades cli-
máticas. 

João da Mata Toscano Neto 
Engenheiro Agrônomo 

I I — PLANO PARA UMA AÇAO DE 
EMERGÊNCIA NO SETOR AGRO-
PECUÁRIO DO NORDESTE 

1. Atuação 

Em todos os Estados do Nordeste 
onde as condições de chuvas tenham sido 
ou venham a ser identificadas como pre-
cárias e Insuficientes ao desenvolvimento 
normal da exploração Agro-Pecuária. 

2. Objetivo 

Financiar diretamente aos proprietá-
rios atingidos parcial ou totalmente pela 
estiagem, a introdução e ampliação de 
melhoramentos rurais, objetivando a f i -
xação da população existente no imóvel, 
com o aproveitamento de sua mão de 
obra. 

Desta forma, evitar-se-á o desloca-
men das famílias para outros pontos, 
pois, já que no próprio local haverá 
trabalho assegurado durante tôda a es-
tiagem. 

3. Identificação dos Melhoramentos ou 
Serviços Confederados Prioritários 
e Bases para seus Financiamentos 

a ) Construção de açudes, poços tubu-
lares, barragens, subterrâneos. 

b) Contrução de cisternas domésticas 
c) Ampliação ou reconstrução de 

açudes 
di Melhoria das habitações rurais 

(caiação e construção de sanitários). 
e ) Aquisição de conjuntos para irri-

gação. 
f ) Aquisição de máquinas e imple-

mentos agrícolas de tração animal ou 
mecânica. 

g) Instalação e reequipamento de 
poços tubulares já perfurados. 

Obs. :—As bases para financiamento 
constante no (a) serão determi-
nadas em função das condições 
locais. 

ATIVIDADE AGRÍCOLA 

a ) Aquisição de silos de uma e duas 
toneladas para armanezamento de cereais 

Base para financiamento: Cr$ 90,00 e 
Cr$ 170,00, unidade, respectivamente. 

b) Fundação de cultura do algodão 
arboreo, compreendendo; derruba de ve-
getação nativa, destocamento, encolvara-
mento e queima, com o respectivo bali-
samento para plantio. 
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Base para financiamento: CrS 150,00 
hectares. 

c) Adubação orgânica de culturas 
permanentes. 

Base para financ'amento: De acordo 
com as condições locais e da cultura a 
ser adubada. 

ATIVIDADES PECUARIAS 
I 

a ) Construção de cêrcas para uma 
maior1 divisão de aproveitamento dos cer-
cados. 

Base para Puanciamento: Cr$ 1,00/ 
metro linear de cêrca com 3 fios de 
arame. 

h) Aquisição de torta para alimenta-
ção do rebanho. 

Base para o financiamento: De acordo 
com a cotação do dia. 

c) Melhoramento dos pastos nativos, 
com o rareamento das plantas não for-
rageiras e introdução das forrageiras 
reconhecidamente resistentes e adaptá-
\eis às coadições ecológicas. 

Base para financiamento: Cr$ 150,00 
hectare. 

dj Fundação do plantio da palma 
forrageira, compreendendo: desmata-
mento, deslocamento, aquisição, trans-
porte e plantio de raquetes. 

Base para financiamento: Cr$ 150,00 
hectare. 

e> Idem para ALGAROBA. 
Base para financiamento; Cr$ 150,00 

hectare. 
f ) Construção de silos trincheiras re-

vestidos e aquisição do equipamento ne-
cessário (ensiladeira). 

Base para financiamento: 1) Cr$ 6,00 
tonelagem de silagem armazenável. 
2) Quanto ao equipamento será de acor-
do com a cotação do mercado. 

Base para financiamento: Cr$ 80,00 
hectare plantio. 

h ) Construção de estábulos. 
Base para financiamento: Variará, 

em função das concações locais. 

4 — DA EXECUÇÃO 

Sabe-se que, com a atual estrutura 
bancária do país jamais poderemos exe-
cutar um plano desta envergadura. Pois 
as exigências normais de garantias im-
pediriam o funcionamento do mesmo, na 
época certa. Teremos que somar esforços 
no sentido de mobilizarmos os órgãos 
públicos Federais, Estaduais, Municipais, 
Autarquias e Paraestatais que atuam no 
Nordeste para, conjuntamente decidir-
mos as tarefas e responsabilidades exe-
cutivas. Desta forma, nas várias regiões 
fisiográficas dos Estados seriam orga-
nizados Grupos Mistos executivos direta-
mente ligados ao Grupo Estadual que por 

sua vez se ligaria ao Grupo Coordena-
dor Central. 

Os Grupos Mistos Regionais teriam 
plenos poderes para movimentação dos 
créditos necessários aos atendimentos dos 
melhoramentos a serem concedidos. 

5 — DO PRAZO, GARANTIAS, RECU 
PERAÇAO DOS MELHORAMEN-
TOS OU SERVIÇOS 

a ) Prazo — Será no mínimo de 10 
anos e o resgate a partrir do 3.° ano, 
sem juros. 

b) Garantias- — O agricultor proprie-
tário assinará promissórias avalisadas 
por 2 agricultores proprietários do mes-
mo Município. 

c) Constituição de "FUNDOS MUNI-
CIPAIS" para combate às Sêcas — O 
resgate do melhoramento ou serviços con-
cedidos pelo presente plano, se destinará 
a um fundo municipal para combate às 
eêcas na própria região. 

As prestações serão recebidas direta-
mente pelas Cooperativas Regionais e 
Creditado ao Fundo Municipal do Com-
bate às Sêcas. 

A movimentação do Fundo de Com-
bate às Sêcas, sòmente poderá ser feita 
mediante prévia autorização da SUDENE 
Entretanto nos anos normais, a Coope-
rativa poderá utilizá-lo em operações à 
curto prazo, tódas no Setor Agro-Pe-
cuário. 

Caso, não exista Cooperativa organi-
zada no Município, será constituída uma 
Comissão Estadual Temporária composta 
no mínimo de T membros, que terá um 
prazo de 6 meses para convocação da 
Assembléia Constitutiva da Cooperativa 
local, a qual substituirá imediatamente 
à Comissão Especial Temporária. 

A composiião da Comissão Especial 
devera obdecer as normas do Decreto 
a 32.889 de 29.5.1953, quando existir no 
município os elementos previstos no ar-
tigo 1.° do referido Decreto. 

Caso contrário, a Constituição da Co-
missão deverá ser orientada pelo Grupo 
Executivo de Organização e Extensão 
Rural da SUDENE ou entidade por êle 
indicada. 

C — NORMAS GERAIS QUE DEVERÃO 
SER OBSERVADAS PARA A CON-
CESSÃO DO EMPRÉSTIMO 

O teto operacional obedecerá às se-
guintes normas: 

a ) Será atribuído a importância de 
Cr$ 80,00 mensais para a manutenção 
de cada família de moradores existentes 
no imóvel e durante o período da pro-
vável estiagem (10 meses). Logo, à cada 

família residente, corresponderá a . . . 
CrS 800,00 de teto operacional para o 
proprietário. 

c ) As propriedades reconhecidamente 
exploradas com técnicas avançadas, terão 
como teto de operação, a capacidade em-
presarial do proponente, além do pre-
visto no item anterior. 

7 — ÉPOCA DE UTILIZAÇÃO DOS 
CREDITOS — Imediatamente 

I I I — Medidas Complementares 

A liberação das verbas orçamentárias 
consignadas nos vários Ministérios da 
União para o Nordeste, deverão ser ime-
diatamente autorizadas, a f im de que, 
se abram novas frentes de trabalhos com 
a utilização dos recursos normais dis-
poníveis. 

IV — Considerações Finais 

O presente plano proporcionará a in-
trodução de melhoramentos produtivos, 
direta ou indiretamente lios imóveis 
rurais. 

Consequentemente haverá um fortale-
cimento da estrutura agrícola Regional. 

Os investimentos produzirão riquezas 
que aparecerão em longo, médio e curto 
prazos. 

Não obstruiremos com esta medida 
de emergência, os objetos fundamentais 
da SUDENE com relação ao Setor Agro-
pecuário, pois, iniciaremos em larga es-
cala, o fortalecimento dos pontos que 
estrangulam o desenvolvimento do mun-
do rural nordestino. 

Por outro lado, o dinheiro dispendido 
será totalmente recuperado e em bene-
fício da própria Região, circulando den-
tro de um sistema cooperativista. 

O FUNDO DE EMERGÊNCIA MUNI-
CIPAL PARA AS SÊCAS, previsto no 
presente plano, proporcionará, desperta-
rá, e forçará a multiplicação das SOCIE-
DADES COOPERATIVAS REGIONAIS. 

Ao mesmo tempo, a circulação do ca-
pital resultante da criação do FUNDO, 
aumentará significativamente o volume 
das transações agrícolas, dando uma am-
plitude maior às operações relacionadas 
com o Setor Agro-Pecuário. 

Além do que expusemos acima, cre-
mos que o FUNDO DE EMERGÊNCIA 
MUNICIPAL PARA COMBATE AS SÊ-
CAS, solucionará no futuo, as dificul-
dades que presenciamos no momento e 
vimos sempre no passado: mobilização 
de recursos para evitar a morte dos mi-
lhões de nordestinos ameaçados pelas 
catastrofes climatéricas inevitáveis. 

IPEANE — Estação Experimental do 
Seridó — Abril de 1970. 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 
A OLIVETTI DO BRASIL S/A, torna publico que a firma PORCINO, IRMÃOS COMERCIAL, 

CASA PORCINO é AGENTE EXCLUSIVO OL IVETT I " nesta praça sendo portanto a única organiza-
ção autorizada para venda e assistência técnica dos seguintes modelos: ALÍNEA 88, TEKNE, MUL-
TISSUMA, ELETROSUMMA, DIVISUMMA e MÁQUINAS CONTÁBEIS. 

A DIREÇÃO REGIONAL 
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Agenda do 

Empresário 

SETORIAL DO SAL — A Coordenação 
Técnica da Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Norte já esiá tomando 
as providências básicas com vistas a Se-
torial do Sal, promovida pela Confede-
ração Nacional da Indústria em Natal, 
nos dias 24 e 25 de julho. Na sua últi-
ma reunião, a Coordenação Técnica cons-
tituiu os vários setores que atuarão du-
rante a Setorial do Sal, que abordara 
os principais problemas da extração do 
sal e sua comercialização. 

F A L T A DA SUDENE — O Conselho 
Deliberativo da SUDENE esteve reunido 
lio dia 27 dc maio, apreciando cinco pro-
jetos do Rio Grande do Norte; 1) Sali-
nas São Paulo, em Carnaubais — am-
pliação de empresa, com inversões totais 
de Cr$ 15.424.678,00; 2) J .R .C . — Com-
panhia, de Empreendimentos Rurais, em 
1'arazinho, de cria e recria de bovinos, 
com inversões totais de Cr$ 1.810.000,00; 
3) CUV — Companhia Baixa Verde Agro-
pc uária, cm Arari de cria e recria de 
bo\inos com inversões de Cr$ 7.5:19.000,OU; 
4) Fazenda Ijuatú S/A, em Lagoa dc 
Velhos, cria e recria de bovinos com in-
versões na ordem de Crf 10.189.000,00 
5) Gosson — Indústrira e Comércio Ltda. 
que solicitou redução de 50% do imposto 
de tenda para aplicação na próprira in-
dú...ria. 

BNB EM SÃO PAULO — Chegando 
comunicação da instalação no dia 30 de 
maio do Escritório do Banco do Nordeste 
do Brasil, em São Paulo, levando os in-
formes do Nordeste ao empresariado 
paulista. 

DIA DA I N D l S T R I A — A Federação 
das Indústrias do Estado comemorou fes-
tivamente o Dia Nacional da Indústria, 
divulgando saudação do Presidente José 
Nilson de Sá, à classe, através da im-
prensa local e reunindo a sua diretoria 
em confraternização, no Clube do Indus-
trial. 

REAJUSTE SALARIAL — Na pri-
meira quinta-feira de junho, tôda a di-
retoria da Associação Comercial do Es-
tado vai reunir com o Sindicato dos Co-
merciários para debater o problema do 
reajuste salarial dos comerciários, que já 
esta vencido desde abril. 

ESCOLA DO SENAC — A Federação 
do Comércio já está publicando no Diá-
rio Oficial edital para construção da 
Escola do SENAC, num cdificio dc qua-
Iro pavimentos, que será vizinho ao Gi-
násio Jessé Freire. A concorrência será 

aberta no dia 15 de junho e o prazo de 
construção é de apenas 12 meses. 

MEMORIAL AO BB — Dependendo 
de entendimentos a serem mantidos com 
os gerentes do Banco do Brasil, Sr. Otá-
vio Ribiro Dantas (Ribeira) e Luiz Be-
névolo Dantas (Alecrim), as classes em-
presariais do Rio Grande do Norte, ten-
do a frente o Presidente da Associação 
Comercial, Sr. José Fernandes Martins, 
vão entregar memorial aos diretores da-
quele estabelecimento de crédito quando 
da inauguração da Agência Metropoli-
tana do Alecrim .solicitando providências 
para melhorar a situação sócio-economica 
do Estado. 

MOVIMENTO DO PORTO — Duran-
te maio atracaram no Porto de Natal, 
os cargueiros: Buenos Aires, que recebeu 
têra de carnaúba e peles para os Esta-
dos Unidos; Peter Fhroder, tranportando 
1.200 toneladas de agave, algodão c shellita 
para a Europa; Cabo Orange, que levou 
algodão para Venezuela. Estão progra-
mados para junho, o Delta México, o 
Paul Fhroder, recebendo algodão, agave 
c shellita para a Europa e o Cliver, que 
também terá esta mesma movimentação. 

DNOCS 
NO RN 

Entre as Inúmeras obras e empreendimentos 
executados pelo 5.° Distrito de Obras do DNOCS, 
no Rio Grande do Norte, aparecem com um 
destaque todo especial, os ABASTECIMENTOS 
D'AGUA, obras estas, que muito vem beneli-
ciando as populações interioranas, atenuando-
lhes as precárias condições de higiêne e saúde, 
contribuindo assim, para elevar o conceito de 
saneamento em nosso Estado. O DNOCS com 
seus sete sistemas de abastecimentos d'água 
construídos e em operação, atenderá a uma po-
pulação até 1980 de 122.000 habitantes no Rio 
Grande do Norte. 

O primeiro sistema executado foi o da ci-
dade de Parelhas, cuja conclusão verificou-se em 
1965. Constitui-se de captação tipo Poço Amazo-
nas, reservatório e'evado (300 m3) e 18,6 Km 
de rêde de distribuição. 

Em 1966 o 5.° Distrito de Obras concluiu o 
Abastecimento D'água da cidade de Açü, cons-
truindo: 20,5 Km de tubos de cimento amianto 
e um reservatório de distribuição semi-enterrado 
com capacidade de 500 m3. O manancial é cons-
tituído por um Poço Amazonas e dois outros 
complementares. 

A cidade de Macaiba é atendida desde 1967, 
por um sistema que funciona à base de poços 
tubulares; foram aplicados 17,2 Km de tubula-
ções dos mais diversos diâmetros; seu reserva-
tório elevado tem capacidade para reservar 
750 m3. 

O sistema que serve a cidade de Jardim do 
Seridó, foi iniciado e concluído em 1968 e atual-
mente é operado pela CAENE; o Açude Pú-
blico Zangarêlhas serve de reservatório de acu 
mulação ao mesmo. Sua captação é do tipo 
úmido-sêco; estação de tratamento é do tipo 
convencional, compreendendo floculação, decan-
tação, filtração rápida e tratamento químico com 
cloro e sulfato. Seu reservatório de distribuição 
é semi-enterrado, com capacidade de 550 m3; a 

rêde de distribuição numa primeira etapa tera 
a K m de extensão. 

Situação semelhante verifica-se em Cruzeta, 
sendo que o tratamento d'água é efetuado por 
três filtros rápidos de pressão, com capacidade 
de 1.200 m3 por dia. A água provém do açude 
Público Cruzeta, cuja capacidade é de 30 milhões 
de m3; o reservatório de distribuição é elevado 
e na primeira etapa do projeto foram assenta-
dos 7,2 Km de rêde de distribuição. 

Encontra-se em pleno funcionamento o abas-
tecimento d"água da cidade de Pau dos Ferros. 
Sua estação de Tratamento é do tipo Convencio-
nal, com 2 filtros rápidos, cuja descarga é de 
1.685 m3 por dia. No sistema referido foram 
empregados 15,5 Km de tubos de cimento/ami-
anto, cujos diâmetros variam de 100 a 300 mi-
límetros. Utilizou-se como manancial o Açude 
Público Pau dos Ferros, com volume armazenável 
de 55 milhões de metros cúbicos, distando da 
cidade 6,5 Km. 

dos sistemas de abastecimentos d'água exe-
cutados pelo 5.° Distrito de Obras do DNOCS, 
de 1965 até 1969, o mais completo e mais mo-
derno é o das cidades de Acari e Currais Novos. 

É um projeto coletivo, prevendo o atendi-
mento da cidade de Acari, Minas Brejuí e Va-
chang e cidade de Currais Novos. Sua capta-
ção é feita no Açude Público Marechal Dutra, 
com acumulação de 40 milhões de m3 d'água 
A captação compreende baixo e alto recalque, 
situando-se a estação de tratamento nas pro-
ximidades do açude mencionado, A estação de 
tratamento é sem dúvida, a mais moderna de 
nosso Estado, e atualmente serve a cidade de 
Acari. O sistema Minas Currais Novos, para sua 
conclusão, necessita apenas da adutora que mede 
22,5 Km. A cidade de Currais Novos será ser 
vida por um reservatório elevado, cuja capaci 
dade é de 1.500 m3. A partir do presente ano 
tendo em vista a nova poltica do Govêrno Fede 
ral de prestigiar os govêrnos estaduais, no sen 
tido de assumirem a responsabilidade de sanea-
rem seus Estados, o DNOCS, no Rio Grande do 
Norte, afastou-se das atividades de saneamento. 
Entretanto, apesar de seus pouquíssimos anos de 
atuação em saneamento, neste Estado muito exe-
cutou e muito deu em contribuição do conforto 
e da saúde da população interiorana. 

Cabe agora, à CAERN, através de sua jovem, 
porém eficiente equipe técnica, continuar a ação 
do DNOCS, conservancR e multiplicando por 
todo o interior de nosso Estado, os sistemas 
de ABASTECIMENTOS D'ÁGUA. 

A Gráfica Manimbu tem um 
excelente parque gráfico. 
E faz milagres com tinta, papel 
e tipos. 
Quem diria que a revista 
RN-ECONÔMICO é impressa 
em Natal ? 
Pois somos nós que a 
imprimimos. 

G ráf ica 

M animbu 
Rua Açu, 666-A 
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